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Contestação
* Contestação: resistência do réu ao pedido do autor.

O réu poderá oferecer contestação, no prazo de 15 dias, contado a partir (CPC, art. 335): 

I – da audiência de conciliação/ mediação, ou da última sessão de conciliação, quando qualquer parte não comparecer ou, comparecendo, não houver autocomposição; 

II –
 do protocolo do pedido de cancelamento da audiência de conciliação/mediação apresentado pelo réu, quando ambas as partes tiverem manifestado desinteresse na via consensual; 

III – da juntada aos autos do mandado ou carta de citação, nos demais casos. 

· autor NÃO se manifesta contra a audiência / juiz designa a audiência / réu peticiona dizendo "não tenho interesse na audiência". QUAL É o termo inicial do prazo para contestar?
Pelo princípio da eventualidade, toda matéria de defesa, ainda que contraditória, deve ser alegada na contestação, sob pena de preclusão (CPC, art. 336).

Goldschmidt, sobre o princípio da eventualidade:

“Em primeiro lugar, não me deste dinheiro algum; isso não é verdade. Em segundo lugar, se me deste o dinheiro, já devolvi, há um ano. Em terceiro lugar, tu me asseguraste que era um presente. E, finalmente, está prescrito e está pendente o juramento”.

Contudo, há exceções. Tratando-se de matéria de ordem pública (como condições da ação e pressupostos processuais), cabe a alegação em momento posterior (portanto, não há preclusão – CPC, art. 485, § 3º).

Decorrente do princípio da eventualidade, há o ônus da impugnação específica (CPC, art. 341). Ou seja, se determinado fato não for especificamente impugnado, presume-se que seja verdadeiro.

Portanto, não é possível a contestação por negativa geral – salvo quando a contestação é apresentada por defensor público, advogado dativo e curador especial (CPC, art. 341, parágrafo único).
* A defesa apresentada pelo réu, na contestação, pode ser de mérito ou processual.

A defesa de mérito (CPC, art. 336 e 341) é baseada na relação jurídica material e pode ser:

a) direta: é a resistência propriamente dita às alegações da inicial (réu nega o fato em que é baseado o direito do autor; ou admite o fato, mas nega seu efeito jurídico).

b) indireta: as afirmações da inicial não são negadas, mas outro fato é trazido pelo réu (fato impeditivo [incapacidade do contratante], modificativo [compensação] ou extintivo [pagamento] do direito do autor – CPC, art. 350).

A apresentação de defesa de mérito busca a improcedência do pedido (prolação de sentença em que há resolução do mérito – CPC, art. 487, I).

Já a defesa processual (CPC, arts. 337, 485 e 330) refere-se à relação de direito processual (pressupostos processuais e condições de ação).

Como é anterior ao mérito, costuma também ser denominada preliminar.

A alegação de uma defesa processual pode acarretar:

(i) a extinção do processo sem resolução de mérito, desde que haja a respectiva previsão no CPC, art. 485 (ex.: litispendência: art. 337, V, c/c art. 485, V);

(ii) a possibilidade de correção da falha (emenda) sob pena de extinção (ausência de recolhimento de custas: art. 337, XII, c/c art. 330, I);

(iii) a alteração do juízo que julgará a causa (incompetência absoluta: art. 337, II).

Defesas processuais trazidas pelo Código, que o réu irá alegar antes de discutir o mérito (preliminarmente – CPC, art. 337):
I – vício de citação;

II – incompetência absoluta e relativa;

III – incorreção do valor da causa;

IV – inépcia da inicial (CPC, art. 330, § 1º);

V – perempção;

VI – litispendência;

VII – coisa julgada;

VIII – conexão (apesar da ausência de menção na lei, também a continência);

IX – incapacidade de parte, defeito de representação, falta de autorização (incapacidade: criança sem representação; defeito de representação: falta de procuração do advogado nos autos; falta de autorização: há casos em que o cônjuge precisa de autorização para litigar – CPC, art. 73);

IX – convenção de arbitragem;

XI – ausência de legitimidade de parte ou interesse processual (no CPC anterior: carência de ação);
XII – falta de caução ou prestação prevista em lei (ausência de recolhimento de custas);

XIII – indevida concessão de gratuidade de justiça.
* Revelia: é a ausência de contestação (CPC, art. 344).

As consequências ou efeitos da revelia são:

(i)
a presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor (CPC, art. 344) e

(ii)
os prazos contra o revel sem advogado nos autos fluirão da data de publicação da decisão no diário oficial (CPC, art. 346).

Contudo, há exceções em relação aos dois efeitos da revelia:

(i) não haverá presunção de veracidade, mesmo que haja ausência de contestação, se (CPC, art. 345):

I - houver litisconsórcio passivo e algum dos réus contestar;

II - o litígio versar sobre direitos indisponíveis;

III - a petição inicial não trouxer instrumento que a lei considere indispensável à prova do ato;

IV - as alegações de fato do autor forem inverossímeis ou forem contraditórias com a prova dos autos.

(ii) a partir do momento em que o revel constituir advogado, seu patrono será normalmente intimado das decisões pelo diário oficial. Mas o processo é recebido “no estado em que se encontrar” (CPC, art. 346, parágrafo único).

Caberá a produção de provas pelo revel, desde que o réu nomeie advogado a tempo de praticar os “atos processuais indispensáveis” à produção da prova (CPC, art. 349).

* Assim, em síntese, o réu pode, no prazo de resposta:
1) arguir o impedimento ou suspeição do juiz (peça apartada), caso em que haverá a suspensão do processo
2) contestar, momento em que poderá:


a) utilizar de intervenções de terceiro provocadas (denunciar da lide, chamar ao processo, requerer a desconsideração da personalidade jurídica ou o ingresso de amicus curiae);


b) apresentar diversas preliminares, dentre as quais a ilegitimidade, com possibilidade de indicação do réu correto;


c) discutir o mérito, via defesa direta (resistir ao pedido) ou indireta (apresentar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor).
Defesa do réu
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